
CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 330/2021 de autoria do Executivo, que "Altera a redação 
da Lei n° 8.474, de 27 de maio de 2008, que aprova o Código de Justiça Desportiva 
do Município de Sorocaba (CJDMS) e o Regulamento Geral dos Campeonatos 
Municipais de Futebol (RGCMF) e dá outras providências". 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 
Municipal de Sorocaba, indico para Relator deste Projeto o Nobre Vereador 
Cristiano Anunciação dos Passos, que deverá observar o § 1° devendo emitir 
seu parecer conforme os § § 20  e 30  do mesmo artigo. 

S/C., 13 de set'mb ode 2021. 
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LUIS SANTO PEREIRA FILHO 
Presiden e da Comissão 



JÃbÔNIZETI SKVESTRE 
Membro' 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 
RELATOR: Vereador Cristiano Anunciação dos Passos 
PL 330/2021 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Executivo, que "altera a redação da 
Lei n° 8.474, de 27 de maio de 2008, que aprova o Código de Justiça Desportiva do 
Município de Sorocaba (CJDMS) e o Regulamento Geral dos Campeonatos Municipais 
e Futebol (RGCMF) e dá outras providências". 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria Jurídica que, em 
exame da matéria quanto aos aspectos legais e constitucionais, exarou parecer 
opinando pela legalidade e constitucional idade do projeto. 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta Comissão de 
Justiça para ser apreciada. 

No Mérito, notamos que as alterações propostas visam desburocratizar o 
acesso ao esporte, bem como maximizar a participação de diversas associações 
desportivas, ainda que pendente a existência formal, que será regulamentada nos 
termos propostos. 

Ainda, visa a manutenção da disciplina acrescendo ao regulamento a 
possibilidade de aplicação analógica das infrações tipificadas no Código Brasileiro de 
Justiça Desportiva. 

Assim, tais providências não são, de maneira alguma, ilegais uma vez que 
compete ao Poder Executivo, nos termos da Lei municipal n° 11.488, de 2017, 
estabelecer os critérios de disputa dos eventos que rganiza. 

Ante o exposto, nada a opor sob o aspecto legal e constitucional da 
proposição, destacando-se que a eventual\aptvação dependerá de voto favorável da 
maioria simples dos membros (art. 162 do R\C). \ 

S/C., 13 de seterbro de 

CRI 	As NUNC1AÇAO DOS PASSOS 
Relator 

LUISE~OS PE,tRA FILHO 
Preside'ntb'\ 


